
OAB promete intensificar luta contra criação do paralegal

Com a possibilidade da Câmara dos Deputados analisar no primeiro semestre de 2016 o Projeto de Lei
5.7492/103, que cria a carreira de paralegal para formados em Direito, o presidente do Conselho Federal
da Ordem dos Advogados do Brasil voltou a se posicionar contra a proposta.

Ao afirmar que a OAB vai intensificar a luta contra o paralegal, Marcus Vinicius Furtado Coêlho
 afirmou que o projeto fere a garantia constitucional da igualdade ao permitir que determinadas pessoas
ou causas sejam atendidas por paralegal.

O projeto está parado há mais de um ano na Câmara. Apesar de ter sido aprovado em caráter terminativo
na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, o projeto não foi enviado ao Senado.
Isso porque o deputado Vieira da Cunha (PDT-RS) — integrante da Frente Parlamentar em Defesa da
Advocacia — apresentou um recurso contra o caráter terminativo, que ainda não foi analisado. Nele, o
deputado afirma que a criação desta função necessita de um amplo debate no Plenário da Câmara. 

Com a expectativa de que o recurso seja analisado no primeiro semestre de 2016, o presidente do
Conselho Federal da OAB afirmou que vai intensificar a luta contra o projeto apresentado pelo deputado
Sergio Zveiter (PSD-RJ).

Exame de Ordem
A proposta de Zveiter estabelece que os graduados em Direito podem exercer a atividade de paralegal,
mesmo sem aprovação no Exame de Ordem, contando com as mesmas prerrogativas do estagiário de
advocacia. O exercício da carreira, no entanto, fica limitado a três anos.

A nova carreira é vista como uma opção para um contingente estimado em até 5 milhões de graduados
que não foram aprovados no Exame da OAB. Uma proposta semelhante (PLS 232/2014) chegou a ser
apresentada no Senado, mas o autor, Marcelo Crivella (PRB-RJ), pediu seu arquivamento após a
aprovação do projeto de Zveiter.

Para Marcus Vinicius Furtado Coêlho, o projeto de lei fere a garantia constitucional da igualdade ao
permitir que determinadas pessoas ou causas sejam atendidas por paralegal. "Ou seja, por alguém que
não demonstrou possuir o mínimo de conhecimento jurídico para proteger a liberdade e os direitos das
pessoas".

O presidente do Conselho Federal da OAB afirma que todo cidadão e todas as causas devem ser tratadas
com igual respeito e consideração. Lembrando que todos os atos processuais são relevantes e essenciais,
Marcus Vinicius aponta que qualquer negligência ou imperícia poderá resultar na perda do direito.

"Exatamente por tais razões é que o projeto do paralegal fere a ordem jurídica, sendo portanto
inconstitucional e prejudicando os mais pobres. O projeto é inadequado e inconveniente, do ponto de
vista da proteção da classe dos advogados e, mais ainda, das garantias dos cidadãos", conclui.

Clique aqui para ler o parecer aprovado na CCJ da Câmara.
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